INTRODUÇÃO

A relação construção e meio ambiente não se resume apenas à edificação em si, vez que há toda uma cadeia produtiva da indústria da construção, chamada de CPIC. O impacto ambiental causado por essa cadeia incide ao longo de todas as etapas e atividades, desde a ocupação da terra, da extração da matéria-prima, do beneficiamento desses insumos, a produção de componentes e derivados dessa matéria prima. O transporte, o processo construtivo e o produto final, ao longo de seu ciclo de vida até o descarte final, quando começa um novo ciclo.
A CPIC é uma cadeia circular que não se finda na construção em si, pois começa na exploração dos recursos naturais para a construção e, depois de efetivada a construção, começa o ciclo da manutenção e posteriormente da desconstrução. Ocorre que, ao longo desse processo, além do desperdício de energia (água, energia elétrica, combustíveis etc.) os resíduos são gerados excessivamente e descartados de forma irregular.
A preocupação com o impacto causado pela indústria da construção civil no meio ambiente tem sido notada desde a Eco-92 e do protocolo de Kyoto. O International Council for Research and Innovation in Building Construction vem trabalhando na elaboração da Agenda 21 voltada para a construção sustentável, que muito evoluiu desde a sua criação. 
Foi na década de 1990 que os Conselhos começaram a utilizar o conceito de desenvolvimento sustentável focado para a construção sustentável e os impactos causados por esse segmento. (CIB, 2000)
Os resíduos, sobretudo os da desconstrução, quando descartados próximos a habitats naturais, tendem a atrair, além de roedores, moscas que transportam uma infinidade de doenças. Para alguns especialistas os entulhos atraem ratos selvagens, transmissores da hantavirose. Para outros a preocupação está na leptospirose e nas conseqüências das mordeduras de ratos, especialmente no que diz respeito às infecções provenientes das mordidas.
Nas grandes metrópoles, tais resíduos não se encontram apenas em beira de córregos afastados, em terrenos baldios ou ruas não pavimentadas. É possível ver entulhos jogados nas calçadas dos bairros em espaço totalmente urbano. Isso ocorre em conseqüência da enormidade de “carroceiros” que por uma quantia mínima se propõem a carregar o entulho e, sem nenhum pudor ou responsabilidade, jogam-no na primeira calçada que encontram. Os contratantes dos “carroceiros” são tão, ou mais responsáveis por essa agressão ambiental, uma vez que eles têm conhecimento de que o descarte será irregular.
Determinadas capitais do Brasil instituíram as “caçambas” cadastradas para despejo dos resíduos da construção civil. 
O processo de construção considera como fatores competitivos o tripé – custo, qualidade e tempo -(CIB 2000). A cadeia a construção não tem uma dimensão precisa, mas o seu ciclo é enorme, assim como o volume e a quantidade de materiais processados e aplicados, interferindo substancialmente no meio ambiente..
Segundo (BURSZTYN M. , 1995) a maioria do espaço construído, produziu-se sob a lógica econômica capitalista, cuja ideologia se prende ao fato de que a natureza é um meio de produção de riquezas (p.100).
O paradigma do Capital é o desenvolvimento a qualquer custo, englobando-se nos últimos tempos o conceito de tecnologia, empregados para responder as exigências de acumulação de capital, por vias do crescimento e produtividade. Esse processo [o de acumulação de capital] é resultado da crescente demanda de desejos que, pela lógica de consumo se transformam em necessidade, da população. Soma-se a isso a comercialização a força de trabalho, enquanto mercadoria vendável, a um determinado custo e da exploração da natureza com infinitas capacidades de doação.
A grande provocação do crescimento econômico é a degradação ambiental, ocorrido desde o pós revolução industrial, quando havia um frenesi tecnológico, fomentado pelas condições econômicas e tecnológicas, sem nenhuma cautela quanto aos impactos ambientais. O resultado disso está nos alertas e sinais de esgotamento e fadiga externalizados pelas fontes de recursos naturais, por exemplo, a areia e o cascalho, assim como pelos solos e pelos lençóis freáticos, cujas consequencias se tornaram um problema para a saúde e os cofres públicos. Esse processo inicial da cadeia da construção, aliado à falta de gestão de resíduos nos canteiros de obras urgem normas e informações, além da disseminação de conhecimento sobre os efeitos da má gestão.
O objetivo central desta dissertação é de contribuir, de alguma forma, para a mudança do modelo tecnológico da CPIC demonstrando na prática uma série de possíveis caminhos e alternativas para a introdução de novos formatos de construção.
A metodologia de pesquisa, num primeiro momento abstém-se ao levantamento bibliográfico e sites especializados em meio ambiente e construção, com o firme propósito de caracterizar seu objeto de estudo.
Para caracterizar a sustentabilidade e a durabilidade de uma construção aborda-se nessa dissertação a definição de ambos os conceitos e também o de Green building, que está sendo disseminado pelo mundo inteiro. 
Apresenta-se aqui um estudo de caso, e o descritivo das soluções sustentáveis do empreendimento.
Esta dissertação está estruturada em três capítulos. O primeiro é composto da fundamentação teórica, abordando o conceito de sustentabilidade e o conceito de Green building. O segundo capítulo apresenta um estudo de caso
(deste ponto em diante você continua, Guilherme)

I - SUSTENTABILIDADE
Sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, entre outras expressões que se referem ao meio ambiente e à economia de energia e preservação dos recursos naturais, está na ordem do dia não só dos órgãos e entidades destinadas a esse segmento, mas também na construção civil.
1.1 - Genêse do conceito de sustentabilidade
A definição de sustentabilidade que se tornou padrão e que vem sendo seguido universalmente com algumas pequenas variações. Na entrevista de Brown à TV Cultural ficou clara a preocupação do Wordwatch Institute – a água – a questão dos lençóis freáticos, os degelos que aumentam o nível do mar, porém de água salgada.
A terminologia sustentabilidade aplicada ao meio ambiente surgiu na década de 1980, através do fundador do Wordwatch Institute, Lester Brown. Embora Brown tenha se graduado e pós graduado em Ciências Agrícolas (Brown 2000)
Fala-se em “enquadramento nos parâmetros básicos, os quais seriam:
Quando se aluda à questão da sustentabilidade ambiental em empreendimentos favorável à natureza, pensa-se imediatamente em plantar jardins e conservar o máximo possível da área verde ao redor, quando a cadeia da construção requer tantos outros cuidados , tão ou mais importantes que a simples conservação da área verde ao redor.
O conceito de sustentabilidade reúne um conjunto de aspectos: econômicos, sociais e ambientais que na prática significa promover a utilização dos recursos naturais de forma menos degradativa possível. No caso da construção civil, envolve também o espaço urbano.
Segundo (SACHS, 2000) a utilização racional da natureza devem andar lado a lado. O autor ressalta ainda que “este aproveitamento é subsidiado pela ecologia e as técnicas nele empregadas são reguladas por princípios éticos” (SACHS, 2000, p.44). Logo, a busca por suprir as necessidades da sociedade, requer reavaliar os princípios éticos, enquanto norteadores da aplicação dos conhecimentos e das informações acumuladas. O conceito de sustentabilidade aplicado à tecnologia, ou tecnologia sustentável tem a seguinte significação:
[...] o compromisso com a perenização da vida ao horizonte da intervenção transformadora do ‘mundo da necessidade’. Isso requer um acervo de conhecimentos e de habilidades de ação para a implementação de processos tecnicamente viáveis e eticamente desejáveis. Tal acervo constitui o conjunto de tecnologias da sustentabilidade que podem ser caracterizadas como saberes e habilidades de perenização da vida, que se traduzem em ordenações sistematizadas de modos diferenciados de interação (i.e. processos de produção e circulação do produto, modos de organização social, padrões de ganho e processamento de informações, etc.) (MMA, IBAMA, CDS/UnB, & ABIPTI, 2000). 
Nesse sentido, é urgente o estabelecimento de medidas paralelas de abordagem dos processos de produção e os processos industriais e a consequente sobrevivência do meio ambiente, ou seja, uma alfabetização ecológica, conforme postulado de (CAPRA, 2002), onde todos os atores envolvidos em processos produtivos sejam capacidades para consolidar valores tecnológicos sustentáveis, que levem a uma verdadeira revolução industrial.
Segundo (HAWKEN, 1999) uma revolução industrial nestes moldes, deve incluir: 
Aumento da produtividade de recursos –[...] significa obter de um produto ou processo a mesma quantidade de utilidade ou trabalho empregando menos material e energia” (p.11). Biomimetismo – envolve o redesenho de processos industriais visando que “ciclos fechados de reciclagem” se estabeleçam, reduzindo desperdício de matérias- primas. [...]. Uma economia de serviços e de fluxos –No lugar de uma economia em que bens são produzidos e vendidos, [...] uma economia de serviço na qual os consumidores obtêm serviços tomando os bens emprestados ou alugando-os em vez de comprá-los (p.15). Investimento no capital natural – trata-se de reverter mundialmente a destruição do planeta mediante reinvestimentos na sustentação, na restauração e na expansão de estoques de capital natural, de modo que a biosfera possa produzir serviços mais abundantes de ecossistema e mais recursos naturais (idem).
São dois conceitos a serem considerados na construção: sustentabilidade e durabilidade. O primeiro se refere às características gerais do material utilizado, ou seja, a forma como ele é utilizado e se responde às condições ambientais, como: poluição do ar, da água, do solo, e dos impactos ao meio ambiente, de modo geral. O segundo conceito consiste no atendimento do material utilizado às especificações químicas, físicas e mecânicas, por um determinado período de tempo (HENDRIKS, 2000).
Assim sendo, a sustentabilidade de um edificio construído, ou de um determinado material, está intimamente relacionado à sua durabilidade e sua capacidade de sobrevivência adequada e eficiente por todo o seu ciclo de vida, e a qualidade do processo de produção, assim como de seu produto final [o edificio] deve estar atrelada à busca de uma tecnologica que viabilize a produção de edficio e obras de infra-estrutura de modo a garantir que a matéria prima utilizada esteja de acordo com os principios de durabilidade e sustentabilidade.
1.2 - CONCEITO DE GREEN BUILDING 
Green building ou Edifícios Verdes consiste na prática de aumentar a eficiência com que a utilização dos recursos dos edifícios, como energia, água e materiais, reduzindo ao mesmo tempo em que constrói impactos na saúde humana e no ambiente, durante a construção e no ciclo de vida, seja pela melhor localização, concepção, construção, operação, manutenção e remoção dos resíduos.
1.2.1 - Práticas de Green building
O conceito de Green building reúne uma vasta gama de práticas e técnicas destinadas à redução, até a eliminação dos impactos das construções sobre o ambiente e a saúde humana. Uma de suas grandes preocupações é o aproveitamento dos recursos renováveis, por exemplo, utilização da luz solar; telhados verdes e grandes jardins para infiltração na água da chuva no solo; etc.,.Muitas outras técnicas, tais como o uso de cascalho, ao invés de asfalto nas áreas de circulação e estacionamento ou então concreto, para melhor reposição das águas subterrâneas
Não basta somente idealizar um edifício verde, com as condições aqui referidas, é preciso que a construção utilize fontes locais, pois, além de prover recursos financeiros para a localidade em que se insere, também fornece empregos, além de redução de gastos com transporte.
1.2.2 - Green building materials ou materiais verdes
Materiais verdes são aqueles tipicamente conhecidos como renováveis de forma rápida, como o bambu, por exemplo, que cresce rapidamente, assim como madeira, proveniente de florestas devidamente certificadas. Também as palhas, os metais reciclados, argila, sisal, palha de coco, fibras, pedras etc.
1.2.3 - ISO 21931
A ISO / TS 21931 de 2006, é a norma que regula a Sustentabilidade na construção civil, disciplinando os métodos de avaliação do desempenho ambiental nas obras de construção, sendo: Parte 1: Edifícios, destina-se a fornecer um quadro geral para melhorar a qualidade e a comparabilidade dos métodos para avaliar o ambiente desempenho dos edifícios; Identifica e descreve questões que devem ser levadas em conta quando se utilizam métodos de avaliação do desempenho ambiental dos edifícios novos ou já existentes, propriedades na concepção, construção, exploração, renovação e desconstrução fases. Não é um sistema de avaliação em si, mas destina-se ser utilizado em conjunto com, e seguindo os princípios enunciados na série de normas ISO 14000.
1.3 - Green building no mundo.
1.3.1. - Austrália
Na Austrália existe um sistema chamado NatHERS, concebido especialmente para aumentar a eficiência e auto-suficiencia energética dos edifícios residenciais. Além do aeroporto construído em Camberra, em 2004, foi construído no Sul da Austrália, em Adelaide, três projetos diferentes que incorporam os princípios do Green building, o Aldinga Artes Eco Village, em Aldinga e o Lochiel Park em Campbelltown. Todas as diretrizes para a construção dos edifícios estão disciplinadas num estatuto social. Os estatutos prevêem diferentes trocas como: a reutilização das águas, captação de águas pluviais, utilização de placas de captação de energia solar. Além, é claro, de jardins para infiltração no solo das águas da chuva.
Em Melbourne, ainda na Austrália, houve um rápido desenvolvimento de consciência ambiental, principalmente por parte do governo que promove subsídios e descontos destinados aos equipamentos que visem a economia de energia.
Melburne tem sido um dos muitos exemplos de edifícios verdes e do desenvolvimento sustentável, como o Parque Ambiental CERES, entre outros empreendimentos de igual relevância, talvez porque na Austrália exista um sistema de avaliação, denominado BASIX que exige que todos os novos empreendimentos residenciais reduzam o consumo de água em 40%., e as emissões de CO2, também em 40%. Há um sistema online que oferece designers matemáticos completos de desenvolvimento, considerados como interações entre energia e água de todo o sistema, levando-se em conta as características climáticas e o ciclo de chuvas por localidade.
1.3.2 - Canadá
Canadá vem implementando a norma R-2000, desde 1982 visando promover a sustentabilidade e a eficiência Um recurso opcional desta norma é o programa EnerGuide, ou seja, serviços disponíveis no Canadá, que permite a todos os moradores medir a taxa de desempenhos de suas habitações e compará-las às especificações que devem ser atingidas. Para as iniciativas regionais há a I-200, que aborda, além da construção verde, alimentação inteligente. As iniciativas regionais baseadas na R-2000 incluem, a Energy Star para novas residências, a construção verde, novo clima, lar verde e energia inteligente para novas residências e a cada verde (greenhouse)
Fundada em dezembro de 2002, o “Canadá Green building Council (Conselho de Edifícios Verdes do Canadá), obtendo a licença exclusiva, em julho de 2003 Em março de 2006, foi lançado o primeiro edifício comercial do Canadá nos moldes do edifício verde em Graville Sland, no coração de Vancouver, BC, destinado ao público e profissionais. A Casa Luz é um centro de pesquisa fundado pelo governo canadense para implementar a prática de Green building e reconhecimento dos valores do Green building como uma nova economia regional. 
O Pavilhão H. Kruger da Universidade Laval utiliza largamente materiais recicláveis e renováveis, além de não tóxicos, assim como conceitos avançados de bioclimáticas que reduzem o consumo de energia em 25% em comparação com um edifício de concreto com as mesmas dimensões. A estrutura do edifício é feita unicamente de madeira, reduzindo o impacto ambiental da construção.
O centro de águas a cidade de Calgary foi oficialmente aberto em junho de 2008, no Manchester Centre com o selo de ouro do Green building Council of Canadá (Líder em energia e design ambiental)
Os 17,000m2 do edifício comercial é iluminado 95% do dia, conservando energia e água, fomentando um ambiente produtivo e agradável, no que tange a ambiente para os visitantes e trabalhadores do lugar.
1.3.3 - França
Em julho de 2007, o governo francês estabeleceu seis grupos de trabalho para definir a política ambiental francesa. As recomendações propostas foram disponibilizadas à consulta pública (plebiscito), culminando num conjunto de recomendações em outubro de 2007. 
O nome do processo, "Le Grenelle de l'Environnement", refere-se à uma conferência de 1968, quando o governo negociou com os sindicatos, o fim de da paralisação (agitação social), que já vinha ocorrendo há semanas.
Os seis grupos de trabalho, focados nas alterações climáticas, biodiversidade e recursos naturais, da saúde e do ambiente, da produção e consumo, democracia e governança, e competitividade emprego.
Tais recomendações incluem: investimentos de hum bilhão de euros em energia limpa nos próximos quatro anos, como parte de um plano ambiental de grande alcance para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, incluindo propostas de impostos ecológicos, 20% de redução no consumo de energia da França em 2020 e um reforço da utilização de energias renováveis, tais como a energia eólica e os biocombustíveis, em 20% até 2020; fretes transportados por estradas de ferro de alta velocidade e m vez de estradas e vias fluviais, e - uma série de impostos verdes, incluindo um imposto sobre os veículos mais poluentes, bem como um imposto sobre os veículos pesados de transporte atravessam as fronteiras da França.
O regulamento francês (TR) para as novas construções foi uma sequencia lógica de incrementação de normas que ocorre a cada cinco anos, conforme o número de exigências até 2020 (RT 2020), ou seja, uma redução de 40% no consumo energético em relação ao RT 2000. Os selos atuais são: THPE 2005 = 20% melhor do que a RT2005. THPE EnR 2005 = 30% melhor do que RT2005 + produção de energia renovável para a maioria dos sistemas de aquecimento.
No escopo da “Grenelle de l’envronnement” a expectativa é reunir os seguintes objetivos, relacionados às construções terciárias: I. baixo consume nos edifícios (BBC) para 2010 com as relativo aos níveis de energia renovável e absorção de materiais CO2 antes das 2012; II. Novos edifícios passivos (BEPAS) ou prédios positivos (BEPOS) para 2020.
1.3.3.1 - Selos para renovação de edifícios BBC existentes.
Todos os regulamentos adotados pela França então de acordo com as normas internacionais européias.
1.3.4 - Alemanha
O desenvolvimento alemão no emprego de técnicas de edifícios verdes incluem:
O Solarsiedlung que pode ser traduzido literalmente do alemão como estabelecimento solar é nada mais que um edifício cheio de luz natural, construído em Freiburg, na Alemanha, com características mais energia para as casas.ou casas cheias de energia. 
As casas alemãs possuem design que incorporam principalmente energia solar; paredes separadas (do teto); tripla cobertura; portas e janelas com três partes (três folhas de correr) pintura e acabamento não tóxicos; recuperação do calor 
1.3.5 - Índia
A Índia é um país que, depois de sua independência da Inglaterra, vem assumindo grande importância em diversos segmentos, especialmente o de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação). Nas questões relacionadas ao meio ambiente, a Confederação da Indústria da Índia (CIII) jogos um papel ativo promovendo sustentabilidade no setor de construção indiano. O CII é o pilar central do Conselho de Edifício Verde Indiano ou IGBC.
Lembramos aqui que, os órgãos ligados às questões do meio-ambiente, devem respeitar os costumes e tradições religiosas dos indianos, mesmo que não sejam hábitos higiênicos para a civilização ocidental.
O IGBC é licenciado do LEED Green building Standard (Normas da Construção
 Verde) do U.S. Green building Council (Conselho de Construção Verde) e atual responsável pela certificação LEED-Nova Construção e LEED-Núcleo na Índia. Todos os outros projetos são certificados pelo Conselho de Edifício Verde norte-americano. Há muitos edifícios energeticamente eficientes na Índia, situados em uma variedade de zonas climáticas. Um deles é o Parque RMZ Millenia, Chennai, o coração do comércio popular de ouro da Índia e concentração de edifícios verdes.
Recentemente o CII-IGBC anunciou que o Shree Ram Urban Infrastructure já está desenvolvendo o primeiro LEED (avaliação platina) na Índia e será o primeiro edifício residencial desse porte, no mundo. O ' Palais Royale', o edifício será construído em Worli, Mumbai com altura estimada em 300m.
1.3.6 - Israel 
Israel implantou recentemente uma norma voluntária para "Edifícios com impacto ambiental reduzido” 5281, esta norma é baseada num sistema de graduação pontual, onde 55 = certificação e 75 = de excelência e junto com as normas complementares 5282-1 5282-2 para análise de energia e a 1738 para os produtos sustentáveis, a fim de prover um sistema para avaliar a sustentabilidade ambiental de edifícios.
O sistema Green building do conselho LEED dos Estados Unidos, colocou em execução em vários edifícios de Israel, incluindo o recente Centro de Desenvolvimento da Intel, em Haifa, e há ainda uma forte impulsão da indústria, no sentido de introduzir uma versão israelense de LEED, no futuro. 
1.3.7 - Malásia
As normas e o instituto de pesquisa industrial da Malásia (SIRIM) promovem diversas técnicas de edifícios verdes, embora ainda não tenha nenhum projeto acabado que possa ser mostrado ao mundo da construção.
 1.38 – México
A cidade Mexicana de São Felipe, na Baixa Califórnia é uma comunidade com o maior índice de utilização de energia solar de toda a América do norte – cerca de 3000 residências)
Devido ao clima árido, no mar da cidade de Cortez, um grande número de edifícios verdes vem sendo implantados, como: construção em palha; Uso predominante de um tipo de planta para jardim que reduz o consumo de água, de energia e o uso de substâncias tóxicas; Adaptação dos campos de golfe a outro tipo de grama, capaz de suportar menos irrigação.
1.3.9 – Nova Zelândia e África do Sul
A Nova Zelândia está no Conselho de Edifícios Verdes desde julho de 2005. e com status organizacional formal desde 2006. 
O Green building Council da África do SUl, lançado em 2008 desenvolveu ferramentas de avaliação, baseadas no GBC da Austrália 
para fornecer à indústria uma norma objetiva para a construção de edifícios verdes e reconhecer e recompensar a liderança ambiental dos proprietários de indústrias.
Soma-se a estes países, o Reino Unido e os Estados Unidos da América.
 Os edifícios verdes ou Green buildings, são edifícios construídos para a redução de energias, uma das opções de harmonização com a natureza e a amenização dos impactos, não propriamente no meio ambiente, mas em relação à economia de recursos destas.
Porém ainda é muito pouco. A indústria da construção civil como um todo e o processo inerente é por si só um fator de causa de grande parte do desastre ambiental, vez que o seu ciclo já se inicia com uma depredação da natureza, à procura de matéria prima para sua movimentação, e termina com eliminação dos resíduos.
Em razão disso, o próximo capítulo mostra e avalia os instrumentos de política ambiental voltados para a indústria da construção.
II – A CADEIA PRODUTIVA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

O conceito de cadeia produtiva como o “conjunto de atividades que se articulam desde os insumos básicos até o produto final, incluindo distribuição e comercialização, como se fossem elos de uma corrente” (MDIC, 2002, p.3). A aplicação deste conceito ao universo da indústria da construção (IC), é possível afirmar que tal indústria se compõe por três grupos industriais básicos, os elos macros desta cadeia, compostos por microelos, sendo: (i) indústria que produz materiais, insumos e componentes (ou indústria de suprimentos); (ii) indústria que produz edificações e obras de engenharia pesada (ou indústria de processos); (iii) indústria considerada auxiliar. 

Esta cadeia complexa, que envolve um número bastante grande de agentes e militantes, está inserida em um meio, igualmente complexo e com fatores definitivos que influenciam seu comportamento. Tal complexidade está presente na cadeia não só pelas peculiaridades intrínsecas do seu produto e processo de produção. Seu meio ambiente é composto de distintos fatores, incorporados em diversos sistemas que influenciam toda a cadeia, potencializando ou restringir seu desenvolvimento. 

A complexidade inerente à CPIC, conjugado com a natureza física de sua cadeia de processos e seus produtos finais (edificações e/ou obras de infra-estrutura), a sua relevância para o desenvolvimento econômico e social do país e seu impacto no meio ambiente, fazem com que esta cadeia seja típica e de extrema importância, o que se evidencia pelas características do produto da cadeia principal ou cadeia de processos e pelo impacto no meio ambiente. 

2.1 - Cadeia de Suprimentos 

A cadeia de suprimentos se compõe pela indústria de extração de recursos naturais, como brita, cascalho, areia, barro, madeira, calcário, ferro e outras, constituintes da matéria-prima para a indústria de produção de elementos e (ou) componentes, como olarias, esquadrias (metal e madeira), material elétrico, vidros, PVC, siderúrgica, metalúrgica e outras. Os elos desta cadeia são empresas e indústrias fornecedoras de insumos para a cadeia de processos, seus clientes finais. 
2.1.1 – Elo das estruturas e fundações

Matéria prima: aço, areia, pedra britada, madeira, cimento, papelão.

Produto: aço, concreto, formas, escoreamentos e acessórios, aditivos químicos, pré-moldados, equipamentos e ferramentas.

2.1.2 – Elo dos sistemas hidráulicos.

Matéria prima: PVC, plásticos, minerais não metálicos, concreto, cerâmica, aço, cobre, ferro fundido, fibra de vidro, fibrocimento.
Produto: Tubos e conexões, equipamentos (válvulas, bombas etc.) louças sanitárias, sistema de GLP, metais e acessórios, pré-fabricados (fossa séptica, manilhas, caixas de passagem, shafts, reservatórios de água, galerias).

2.1.3 – Elo das vedações

Matéria prima: Cal, aço, areia, vidros, polímeros, minerais não metálicos, plásticos, selantes, pigmentos, gesso. 
Produto: Blocos cerâmicos, blocos de concreto, elementos vazados, , blocos de vidro, painéis de concreto, placas de gesso, divisórias internas, forros, pisos, coberturas (metálicas, de madeira, de fibra de vidro), telhas, vidros, revestimentos (argamassas, tintas, cerâmicas, pedras naturais, laminados), impermeabilização, esquadrias (aço, alumínio, PVC, ferro, madeira), ferragens e acessórios. 
2.1.4 – Elo dos sistemas elétricos

Matéria prima: Aço, PVC, plásticos, porcelana, fibras óticas, cobre. 
Produto: Sistemas de ar condicionado, refrigeração, iluminação, informação, comunicação, proteção contra descargas atmosféricas, fios e cabos, equipamentos, disjuntores e comandos. 
2.2 - Cadeia de processos ou cadeia principal 

A cadeia de processos é composta pela indústria produtora de edificações ou obras de engenharia pesada e pela indústria imobiliária, geralmente considerada a cadeia principal. Seu produto final é um bem físico, tangível, porém, é imóvel. O produto desta cadeia compõe o ambiente construído: edifícios residenciais, hospitais, escolas, bairros, avenidas, pontes, hidrelétricas entre outros produtos finais. O processo de produção de tais construções varia entre altamente sofisticado ou pelo uso de processos tradicionais, os quais, quase sempre, alteram e afetam de forma drástica a paisagem. 
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Ao longo desta cadeia de produção os elos são de fato integrados para a geração de um produto específico (um edifício ou obra de infra-estrutura). Os quais [os elos] consiste em empresas construtoras, empresas incorporadoras, empresas imobiliárias, autoconstrutores, consultores, fornecedores de materiais, usuários e outros, que são integrados em um processo complexo de produção, conforme fig. 1 a seguir:

Figura 1 – Elos da cadeia de produção da IC

As empresas construtoras, conhecidas também como empreiteiras são contratadas para construir um produto definido pelo Cliente. É este elo da cadeia que, por ser a usuária dos produtos de base, além de equipamentos, a geradora de resíduos e consequentemente a depositante de poluentes e tóxicos no meio ambiente.

As empresas incorporadoras planejam e constroem imóveis na expectativa de que, quando concluído, o mercado irá pagar por ele um determinado preço (custo + lucro). Ao contrário do empreiteiro, o incorporador tem total controle sobre o produto e o processo de produção. 

O autoconstrutor por sua vez não tem um negócio, mas uma necessidade a ser atendida, a construção de uma residência própria ou uma reforma. Normalmente, ele contrata um arquiteto, engenheiro civil ou mestre de obra (este último devendo receber supervisão de um arquiteto ou engenheiro). 

As empresas imobiliárias são aqueles que vendem ou alugam o produto pronto.
2.3 - Cadeia Auxiliar 

A cadeia auxiliar é composta por diferentes elos que alimentam com informação e pesquisa a cadeia de suprimentos e, em especial, a cadeia de processos. Seus principais elos são: universidades, centros de pesquisa e empresas de consultoria (prestadoras de serviços especializados como arquitetura, engenharia e outros). Empresas transportadoras normalmente têm sido consideradas como um dos microelos desta cadeia (SENAI, DF, 2000 e Fórum de Competitividade, MDIC, 2002).
A cadeia auxiliar é fundamental para a CPIC, vez que é ao longo do seu processo que as decisões mais relevantes acerca dos produtos da cadeia principal são tomadas. Tais decisões afetam todas as especificações, como: modulações, materiais, características, entre outros; o processo construtivo, a utilização do usuário final e o descarte da obra quando finda sua vida útil. 
III - INSTRUMENTOS DE POLÍTICA AMBIENTAL 
De nada adiantaria falar de absorção de tecnologias que minimizem os impactos ambientais da indústria da construção, se não houver conhecimento dos instrumentos de política ambiental destinados à introdução de mudanças que sejam compatíveis com a preservação do meio ambiente.
Tais instrumentos tem tendência a integrar-se às políticas públicas e paulatinamente à agenda de programas de ciência e tecnologia voltadas ao meio ambiente.
Três grupos de instrumentos de política ambiental estão sendo utilizados: sistema de informação, regulamentação direta e instrumentos econômicos (CAMPOS & CORREA,1998). Esta taxionomia pode também ser apresentada na divisão dos instrumentos em coercitivos (comando e controle), persuasivos e incitativos (econômicos), conforme tabela 1:
Tabela 1 - Instrumentos de Gestão Ambiental
	COERCITIVOS
(Comando e controle)
	PERSUASIVOS
	INCITATIVOS 
 (econômicos)

	· Apoiados em interdições, autorizações, regulamentação das ações e atividades que causam problemas ambientais (ex: licenciamento). 
· Regulamentam processos e produtos. 
· Proíbem ou limitam o lançamento de determinados agentes poluidores; 
· Controlam algumas atividades, através das normas e autorizações. 
	· Apoiados sobretudo, na informação, formação, conhecimento científico e sua difusão (ex: educação ambiental); 
	· Apoiados principalmente em taxas e subvenções (ex: cobrança pelo uso da água) 
· Os instrumentos econômicos podem também ser de incentivo quando usados como estímulo aos comportamentos. 


Tabela 2 - Critérios para aplicação de instrumentos de gestão ambiental
	CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL

	· Baixos Custos de Implementação. 

· Integração da política ambiental com as políticas setoriais. 

· Redução máxima dos efeitos regressivos na distribuição de renda – Evitar efeitos sociais indesejáveis. 

· Conformidade com acordos internacionais e com regras de comércio internacional. 

· Aceitação política – Função custo, da facilidade de implementação, transparência, participação social, etc. 

· Efeitos econômicos – Evitar efeitos negativos nos preços, na taxa de emprego e na taxa de crescimento. 


3.1 - Sistemas de Informação 
A Informação serve para munir os consumidores e as comunidades com dados necessários à prevenção de riscos, ou informar características específicas de produtos. Entre os instrumentos de informação, cita-se a rotulagem (selo) ambiental, que permite ao produtor divulgar características de seus produtos, especialmente aqueles que se encontram em nível de compatibilidade com a proteção do meio ambiente, melhorando sua posição no mercado. A questão de rotulagem/ selo evoluiu nas últimas décadas, no sentido de informar o consumidor, na medida em que este serve como instrumento capaz de induzir empresas a melhorar seu desempenho ambiental (CAMPOS &CORRÊA, 1998). 
Diversos programas de caráter governamental, de emissão de selos estão sendo implementados em diferentes países Em sua maioria determinam critérios e categorias com base em análise de ciclo de vida do produto, os quais são reavaliados de tempos em tempos, conforme avança a tecnologia. 
3.2 - Instrumentos de Regulamentação Direta 
Regulação Direta consiste num conjunto de instrumentos que dizem respeito principalmente à afirmação de padrões ambientais, padrões de emissão, padrões de engenharia, padrões de qualidade ambiental; obrigatoriedade de recolher embalagens; registro de produtos, proibições etc. Via de regra, envolvem medidas punitivas e (ou) restritivas quando suas definições e determinações não são cumpridas, induzindo mudanças de hábitos e condutas (CAMPOS &CORRÊA, 1998). 
Os regulamentos se classificam entre produto e processo de produção. O primeiro envolvendo a definição de padrões atinentes às peculiaridades físicas como conteúdo de determinadas substâncias ou material reciclado, tipos de embalagem e dispositivos acerca de seu descarte final. O segundo abrange medidas governamentais que estabelecem requisitos para externalidades de produção que dizem respeito aos efeitos ambientais na fase inicial do ciclo de vida e externalidades de consumo relacionadas aos efeitos ambientais pós produção: distribuição, comercialização, consumo e arranjo final. 
3.3 - Instrumentos Econômicos 
Os instrumentos econômicos foram criados para apoiar e fortalecer os instrumentos de regulação direta, mostrados no item anterior, ou para corrigir falhas de mercado “que tendem a tratar ar, água, solo e outros recursos naturais como bens livres” (FIORINO, 1995, p 178), significando que não houve uma internalização de custos ambientais e sociais. 
Os instrumentos econômicos visam, sobretudo, reparar as falhas de mercado levando os agentes envolvidos “a considerarem os custos ambientais e sociais em suas decisões de produção e consumo”. A implementação destes custos justifica-se “pelo estímulo à condução de comportamentos dos agentes via incentivos e o aumento de receitas governamentais” (CHERMONT & MOTTA, 1996, p.:13). 
Esta transformação no comportamento se faz necessária sobretudo, no que tange à internalização de custos ambientais nas inúmeras tomadas de decisão. 
Por vias de regulações é possível fazer com que empresas internalizem esses custos sociais. Através de instrumentos econômicos pode-se propor e influenciar novos comportamentos, vez que as empresas se vêem obrigadas a pagar pelo uso de recursos, cômoda mesma forma que pelo impacto que causam quando os extraí ou quando os usa em seus processos produtivos. 
Os instrumentos econômicos mais comuns subdividem-se em cinco categorias (CAMPOS & CORRÊA; FIORINO, 1998, 1995).
· taxas e impostos internos utilizados com objetivos ambientais (taxas de poluição, permissões de mercado, sistema de depósito e retorno, reduções de barreiras de mercado e eliminação de subsídios governamentais); 
· autorizações comercializáveis, subsídios para produtos específicos (de interesse ambiental); 
· acordos voluntários (entre governo, empresários e indústrias; para restringir quantidade de material de embalagem ou introdução de sistema de reciclagem) 
3.4 - Instrumentos Utilizados NA GESTÃO de Resíduos Sólidos 
O êxito e a eficiência de um Sistema Integrado de Gerenciamento/Gestão de Resíduos Sólidos dependem muito da elaboração de uma política ambiental que vise fortalecer a diminuição de resíduos, ao mesmo tempo em que busca o “favorecimento de circuitos de reutilização e reciclagem”. Tanto uma, quanto outra diretriz irão refletir nos resultados das mudanças já introduzidas nos países desenvolvidos, no tratamento de problemas ambientais pela adoção de instrumentos de política ambiental. 
Três grupos de instrumentos estão sendo desenvolvidos e implementados: sistema de informação, regulamentação direta e instrumentos econômicos (FIORINO, CAMPOS & CORRÊA, 1995, 1998), conforme demonstrado nos tópicos mais adiante.

A eficiência dos Instrumentos na mudança de comportamento das empresas já está sendo percebido pelo aumento de sua utilização na gestão de vários dos problemas de ordem ambiental. Nos últimos doze anos, o gerenciamento de resíduos sólidos já incorporou tais instrumentos, em diversos países, visando o incentivo da reciclagem e a minimização do consumo de recursos naturais e, consequentemente, a poluição.

Entre outros instrumentos econômicos, destinados ao gerenciamento de resíduos sólidos, alguns se destacam, como o:

· crédito para reciclagem;

· cobrança pela disposição em aterro;

· cobrança sobre a geração de lixo;

· impostos sobre produtos. 

3.4.1 - Créditos para Reciclagem 
A concessão de créditos para reciclagem tem por objetivo potencializar o surgimento e aumento da atividade de reciclagem. O incentivo econômico visa, sobretudo, “transferir aos agentes os benefícios gerados pela reciclagem, que podem ser mensurados através dos custos evitados de disposição final (aterro ou incineração)” (CHERMONT & MOTTA, 1996). Na realidade, trata-se da transferência dos recursos que seriam gastos com o tratamento do lixo.

3.4.2 - Cobrança pela disposição em aterro 
Este instrumento econômico, visa reduzir a quantidade de resíduos sólidos despejados nos aterros sanitários (ou incineração), através de uma taxa cobrada sobre o volume do lixo depositado no aterro. 
Segundo (SAYAGO et al., 1998) uma cobrança aplicada diretamente sobre o usuário gerador, equivalente ao volume depositado. leva a dois problemas relativos a este instrumento: “(a) aumento da disposição ilegal de lixo, uma vez que os agentes iriam procurar alternativas que diminuíssem o seu custo; (b) mesmo sendo possível alterar a taxa de lixo do IPTU, tornando-a equivalente à geração de lixo de cada agente, os custos exigidos para o controle do governo seriam altos demais, tornando o instrumento pouco eficiente na prática” (p.77).

3.4.3 - Cobrança sobre a geração de lixo 
Este instrumento visa a redução da demanda excessiva por serviço de coleta de lixo doméstico, através da introdução de um sistema de preços unitários para o lixo doméstico. 
Esse recurso já foi implantado na capital de São Paulo e gerou muita insatisfação do contribuinte, uma vez que, além de ser uma taxa fora de propósito e inconstitucional, porque tais serviços já estão inclusos no IPTU, o método de cálculo do lixo era calculado pela metragem do imóvel, o que não correspondia à realidade. Felizmente tal absurdo foi sanado no pleito do prefeito que assumiu posteriormente.
3.4.4 - Impostos sobre produtos 
Estes instrumentos, segundo (CHERMONT & MOTA, 1996) visam “desencorajar a utilização de materiais danosos ao meio ambiente no processo produtivo, ou ainda evitar uma superutilização de materiais” (p.19).
3.4.5 - Sistemas Depósito-Retorno 
Os SDRs são instrumentos destinados a incentivar a reciclagem e (ou) reutilização de produtos específicos, “baseados na cobrança de valores de depósitos impostos aos consumidores no ato da venda e reembolsos quando da devolução da embalagem” (CHERMONT & MOTTA, 1996, p.21). 
Trata-se de um instrumento que pode ser aplicado, tanto no consumo, quanto no processo produtivo. 
Na comercialização, o consumidor paga o depósito ao produtor na compra do produto e o recebe de volta ao retornar a embalagem. Na produção, cabe ao fabricante do produto pagar o depósito a uma entidade governamental (uma forma de débito de um tributo) e o reembolso equivalente é retornado ao produtor que realizar o reaproveitamento (uma forma de crédito desse tributo) (SAYAGO et al., 1998, p.21). 
Esta prática, porém já caiu em desuso com o advento das embalagens PET, latinhas e determinadas garrafas de cerveja, de vodca etc., que não precisam ser devolvidas.
3.5 - A INTEGRAÇÃO DE FATORES DE INFLUÊNCIA:.
Os processos de produção da CPIC, não são simples, ao contrário, são até bem complexos. especialmente, o processo construtivo e seus produtos, pois exigem abordagens analíticas que integrem os subsídios que compõem seu sistema, assim como, os fatores que influenciam seu comportamento. 
O grande número de agentes que atuam na cadeia produtiva da indústria da construção, somados a um conjunto de fatores internos e externos que a influenciam, viabilizam sua comparação a um sistema vivo.

 Segundo (CAPRA, 1996, 2002), a cadeia produtiva da IC pode se comparar a um organismo biológico, que sobrevive dentro de um ecossistema (economia e na sociedade). A partir do momento que a CPIC se assemelha a um sistema vivo, seu padrão, assim como seu significado, deve ser identificado, dentro dos critérios de caracterização de sistemas vivos.

A partir da caracterização da CPIC como um sistema vivo, é possível planejar e estruturar sua modificação utilizando-se de ferramentas e metodologias da engenharia genética, ao mesmo tempo em que se aplicam alguns vetores capazes de gerar mudanças, identificados anteriormente neste capítulo. 
3.5.1 - O ecossistema 
O ecossistema citado no item anterior, é uma unidade funcional que fornece a base dos estudos ecológicos, ou seja, a anatomia e a fisiologia da natureza. Nele se inclui, tanto organismos como meio ambiente, cada um influenciando as propriedades do outro e ambos necessários à manutenção da vida (ODUM, 1985), como se fosse um todo composto de várias partes, interconectadas numa rede, o que implica em parcerias e diversidade (CAPRA, 2002). Todo e qualquer ecossistema precisa de uma dose de energia para sua existência e sobrevivência. A composição de um ecossistema e como ele funciona dependem de como a essa energia é gerada. 

Tal energia é utilizada por organismos para adquirir todas as substâncias e elementos necessários a sua existência e sobrevivência. Logo, considerar-se a economia como um ecossistema e a cadeia produtiva da IC como um de seus organismos, a energia imprescindível para que esta cadeia sobreviva e cumpra sua função, não se restringe a recursos financeiros e capitais. Para que indústrias sobrevivam são imperiosos, informação e conhecimento (troca de aprendizados) o que implica que a energia, neste modelo, incorpore comunicação, informação, conhecimento e pesquisa. 

A energia em um ecossistema é espalhada entre organismos por meio de uma cadeia de dispensação, contínua e incessante. A luz natural transformada pelas plantas, pelo processo de fotossíntese, permite sua sobrevivência; que por sua vez são fontes de energia para animais; os quais também são fontes de energia a outros animais e assim a cadeia continua infinitamente. 

No ecossistema econômico, desnergizado, a qual se compõe de capital, informação, pesquisa e comunicação, fatores de produção (força de trabalho, meios de produção, terras etc.) não são obtidos nem ajustados, não realizando, portanto a atividade econômica de produzir o ambiente construído. Sem a atividade econômica o lucro não é gerado, impedindo que os processos de acumulação e inovação aconteçam. 
Um ecossistema, cujo fluxo de energia está equilibrado, pode permanecer em equilíbrio por um período indefinido. Todavia, a maioria dos ecossistemas passa por ciclos. Não apenas ciclos normais do organismo ou das comunidades, sobretudo, por mudanças no meio ambiente. Como os períodos de crescimento e períodos de crises econômicas, os ciclos nos ecossistemas naturais podem afetar suas composições, da mesma forma como afeta as características de seus organismos e componentes. 

Os princípios de sustentabilidade apontam para a preservação desses equilíbrios e para que os ciclos naturais sejam respeitados. Em consequencia, processos de produção devem ser dirigidos por princípios da ecologia, visando o cumprimento da missão de que gerações futuras tenham acesso aos mesmos recursos que as atuais têm. Os princípios da ecologia aqui considerados englobam redes, ciclos, energia solar, alianças, diversidade e equilíbrio dinâmico (CAPRA, 2002). 
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� Também pode ser usada a terminologia “edifício”.





